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PREÂMBULO

Considerando que o Serviço Regionat de Proteção Civit, lP-RAM, adiante

designado por SRPC, lP-RAM, é uma entidade Formadora Certificada peto lnstituto

parc a Qual,ificação, lP-RAM, nas áreas de Educação e Formação: 090 -
Desenvotvimento Pessoat, 146 - Formação de Professores e formadores de áreas

tecnoLógicas, 345 - Gestão e Administração, 723- Enfermagem, 861 - Proteção de

pessoas e bens e 862 - Segurança e Higiene no Trabatho, bem como uma entidade

Formadora Certificada para ministrar ensino à distância.

Tendo em consideração que o Decreto Legistativo Regional. n.o 1712022/M,

de 01 de agosto, que procede à terceira atteração da Orgânica do Serviço Regional,

de Proteção Civit, lP-RAM, aprovada em anexo ao Decreto Legistativo RegionaI n.o

17/2O09/M, de 30 de junho, refere que o SRPC, lP-RAM no âmbito da Formação tem

por missão:

a. Promover e coordenar a formação a todo o pessoaI indispensável às ações

de emergência médica pré-hospitatar;

b. Desenvotver ações de sensibitização e informação aos cidadãos no que

respeita ao socorro em gerate em especial, à emergência pré-hospitaLar;

c. Assegurar a reatização de ações de formação e de aperfeiçoamento

operacional com vista à methoria contínua de conhecimentos técnicos do

pessoaI dos corpos de bombeiros.

Considerando que compete à Divisão de Formação, adiante designada por

DF, promover a formação humana, profissionaI e cuttural dos bombeiros e demais

agentes de proteção civit, de acordo com a Portaria conjunta das Secretarias

Regionais das Finanças e de Saúde e Proteção Civil n.o 24712022, de 18 de maio.

Atendendo que para a concretização das atribuições cometidas ao SRPC,

lP-RAM se torna necessário dispor de um número adequado de formadores

internos e externos para Íazer face às necessidades formativas. Assim, importa

criar e dar a conhecer um instrumento regutador do recrutamento, seteção e

afetação desses formadores, através da criação de uma botsa de formadores.
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CAPíTULO I

Objeto, objetivos e competências

Artigo 1.o

Objeto

O presente regutamento estabetece as regras retativas ao processo de

recrutamento, seteção e afetação de formadores do SRPC, lP-RAM, através de uma

botsa de formadores.

Artigo 2.o

Definição de conceitos

Para efeitos do presente regu[amento, entende-se por:

a. "Formador> - o profissional que, na reatização de uma atividade de

formação, estabetece uma relação pedagógica com os formandos,

Íavorecendo a aquisição de conhecimentos e competências, bem como

o desenvotvimento de atitudes e formas de comportamento, adequado

ao desempenho profissional,. O Formador pode assumir outras

designações decorrentes da metodotogia e da organização da formação,

nomeadamente instrutor, monitor, animador e tutor de formação;

b. "Recrutamento" - o conjunto de procedimentos que visa captar

candidatos potenciatmente qualificados, capazes de satisfazer as

necessidades de formação externa da Divisão de Formação do SRPC, lP-

RAM e/ou de constituir reservas para a satisfação de necessidades

futuras;

c. "Seleção de pessoat" - o conjunto de ações e decisões, enquadrado no

processo de recrutamento, que, mediante a utitização de métodos e

técnicas adequadas, permite avatiar e classificar os candidatos de

acordo com as competências indispensáveis à execução das atividades

inerentes à função a desempenhar;
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d. "Métodos de seteção> - as técnicas específicas de aval,iação da

adequação dos candidatos às exigências da função a desempenhar,

tendo como referência um perfil de competências previamente definido;

e. "Afetação de pessoat,, - o conjunto de ações e decisões que enquadram

os formadores à Divisão de Formação do SRPC, lP-RAM.

Artigo 3.o

Objetivos e Competências

1. O recrutamento e seteção de formadores tem em vista a prossecução do

objetivo de dotar o SRPC, IP-RAM do número de formadores necessários

parc satisfazer as respetivas necessidades de formação, através da

constituição de uma botsa de formadores.

2. O SRPC, IP-RAM é competente para autorizar a abertura na RAM, em

articuLação com as entidades certificadoras e acreditadoras (em casos de

recrutamento partithado), o procedimento de recrutamento e seteção.

Artigo 4.o

Requisitos para o exercício da atividade de formador

1. Os requisitos gerais, nos termos da tegistação em vigor, para o exercício da

atividade de Formador exige as seguintes vatências:

a. Preparação psicossociat, que envotve, designadamente, o espírito de

cooperação e a capacidade de comunicação, retacionamento e

adequação às características do púbtico-atvo, por Íorma a prosseguir

com eficácia a função cutturat, sociaI e económica da formação;

b. Formação científica, técnica, tecnotógica e prática, que imptica a posse

de quatificação de nível igual ou superior ao nível da saída dos

formandos nos domínios em que se desenvotve a formação, sendo

exigívet, no mínimo, habititação académica adequada:

a. Quando se trate de formação científico-tecnotógica, acrescída de

um ano de experiência profissionat;
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b. Quando se trate de formação teórico-prática, acrescida de três

anos de experiência profissionat;

c. Quando se trate de formação de prática simutada, acrescida de

três anos de experiência profissionat.

c. Bom domínio (expressão oral e escrita)da l,íngua portuguesa;

d. Conhecimentos de informática na ótica do utilizador;

e. Conhecimento do contexto socioeconómico, cultural e potítico em que

intervém.

2. Os formadores suscetíveis de contratação por parte do SRPC, lP-RAM têm

de possuir os seguintes requisitos específicos:

a. O Certificado de Competências Pedagógicas (CCP);

b. Os formadores deverão ser portadores de habititações específicas

próprias, peto que, o exercício da atividade de formação terá de coincidir

com habil.itação legatmente exigida paraa formação a que se candidata.

Artigo 5.o

Gontratação

1. O exercício da atividade de Íormadores externos que cotaborem com o

SRPC, lP-RAM pressupõe a contratação, que será formalizada através de

um contrato de prestação de serviços, sendo, para este efeito, condição

obrigatória o cumprimento do Código dos Contratos Púbticos.

2. O Íormador, quando estiver em regime de acumul.ação de funções,

enquanto prestador numa entidade púbtica, deverá entregar nos respetivos

serviços a correspondente autorização da acumutação de funções.

Artigo 6.o

Formação Laborat e Pós-Laboral

1. Para efeitos deste regutamento é considerado

Formação em horário laboral aqueta que decorre entre as 09h00 e as

18h00, em dias úteis;
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b. Formação em horário pós-taboral aqueta que decorre a partir das 18h,

em dias úteis ou aquelas que se desenvotvem aos fins-de-semana e

feriados.

Artigo 7.o

Honorários

A remuneração, por hora de formação efetivamente ministrada, é fixada por

despacho do Consetho Diretivo do SRPC, lP-RAM.

Artigo 8.o

Direitos dos Formadores

1. Apresentar propostas com vista à melhoria das atividades formatÍvas,

nomeadamente através da participação no processo de desenvotvimento e

nos critérios de avatiação da ação de formação, de acordo com o ptano geraI

i nstitucíonatmente definido.

2. Obter documento comprovativo, emitido pel,a entidade formadora, da sua

atividade enquanto Íormador em ações por eta desenvotvidas, do qual

conste especificamente o domínío, a duração e a quatidade da sua

intervenção, a quatdeve ser soticitada no final de cada ação.

3. Ser integrado na Bolsa de Formadores do SRPC, lP-RAM.

4. Ser remunerado de acordo com a função que desempenha nos termos

definidos no contrato cetebrado.

5. Ter acesso a apoio técnico, material ou documental necessário ao

cumprimento dos objetivos fixados nos programas de formação e

disponíveis na Divisão de Formação do SRPC, lP-RAM.

Artigo 9.o

Deveres dos Formadores

1. Fixar os objetivos da sua prestação e a metodol.ogia pedagógica a utitizar,

tendo em consideração o diagnóstico de partida, os objetivos da ação e os
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destinatários da mesma, em harmonia com a Divisão de Formação do

SRPC, lP-RAM e as entidades certificadoras.

2. Cooperar com a Divisão de Formação do SRPC, IP-RAM, bem como com os

outros intervenientes no processo formativo no sentido de assegurar a

eÍicácia da ação de formação.

3. Conhecer as regras constantes do "Regutamento lnterno de Formadores",

designadamente as respeitantes aos direitos e deveres do Formando e às

condições de Íuncionamento das ações de formação.

4. Preparar de forma adequada e prévia cada ação de formação, tendo em

conta os objetivos da mesma, os seus destinatários, a metodologia

pedagógica mais ajustada, a estruturação do programa, a preparação de

documentação e de suportes pedagógicos de apoio, a planificação da

unidade de formação e os instrumentos de avatiação, bem como os planos

e recuperação que determinem eventuais reajustamentos no

desenvolvimento da ação.

5. Participar na conceção técnica e pedagógica da ação, adequando os seus

conhecimentos técnicos e pedagógicos ao contexto em que se desenvotve

o processo formativo.

6. Assegurar a reserva sobre dados e acontecimentos retacionados com o

processo de formação e seus intervenientes.

7. Zelar pelos meios materiais e técnicos postos à sua disposição durante o

período da formação, comunicando de imediato à Divisão de Formação do

SRPC, lP-RAM, quatquer anomatia que possa ocorrer, mediante o envio de

correio etetrónico a reportar o sucedido.

8. Exercer com competência e zeto a sua atividade de formação.

9. Cumprir com assiduidade e pontuatidade as suas obrigações de Formador.

Nas situações de eventuaI ausência deverá, sempre que possívet,

comunicá-ta, previamente, à coordenadora de curso ou quem a substitua.

l0.Cumprir a [egistação, os regutamentos, bem como as regras apticáveis à

fnrmaaÃn nrn{icoinnalrvr r r rvYqv lJr vrr99rvr tq(
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12.Elaborar sumários descritivos e precisos da matéria ministrada, bem como

registar a ausência dos formandos.

l3.Etaborar os materiais pedagógicos, os testes de avatiação e outros

etementos de estudo indispensáveis à formação, entregando um exemplar

de cada documento produzido ou por si utitizado, à coordenação do curso.

14. Comunicar, de imediato, quatquer ocorrência disciptinar, procedendo para

este efeito ao registo das ocorrências verificadas ao longo do processo

formativo e enviando por correio etetrónico ao coordenador da formação a

retatar esse facto.

l5.Requisitar atempadamente à Divisão de Formação do SRPC, lP-RAM as

satas de formação, os meios didáticos ou pedagógicos necessários ao

desenvotvimento das ações da formação que ministra.

16.Zelar peto cumprimento das prescrições de higiene, segurança e saúde no

trabatho.

lT.Ulilizar os Logótipos do SRPC, lP-RAM e das entidades certificadoras em

todas as fothas distribuídas aos formandos, inctuindo os instrumentos de

avatiação.

Artigo 10.o

Avatiação dos Formadores

1. Nos termos da tegisLação em vigor, o Formador, enquanto elemento

determinante para o êxito da ação formativa, é submetido a avatiação, tanto

ao nívetda sua competência técnico-profissionat, como do seu contributo

para a criação de um ctima de confiança e compreensão mútuas entre os

intervenientes no processo formativo.

2. A avatiação de desempenho de cada Formador é realizada em impresso

próprio, preenchido petos formandos, sendo o momento da sua apticação

da responsabitidade dos respetivos Coordenadores.

3. A aval,iação de desempenho de cada Formador é da responsabitidade dos

respetivos Coordenadores em cooperação com os etementos da Divisão de

Formação do SRPC, lP-RAM.
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CAPITULO II

Júri

Artigo 1 1.o

Designação e Composição

1. O desenvotvimento do procedimento de recrutamento e seteção imptica a

designação e constituição de um júri.

2. O júri é composto, no mínimo, por 3 etementos do SRPC, IP-RAM,

designados peto Consetho Diretivo do SRPC, lP-RAM.

3. O júri é presidido por um etemento nomeado peto Consetho Diretivo do

SRPC, IP-RAM.

4. A composição do júri pode ser atterada no decurso do procedimento, por

deLiberação do Consetho Diretivo do SRPC, lP-RAM.

Artigo 12.o

Competências

1. Compete ao júri a reatização de todas as ações e tomadas de decisão

inerentes ao processo de sel.eção, em estreita articutação com as entidades

certificadoras e acreditadoras (em casos de recrutamento partil,hado).

2. O júri pode soticitar aos candidatos a apresentação de outros documentos

comprovativos de informações profissionais e/ou habititacionais por etes

referidos, que considere retevantes para o processo.

3. Das reuniões do júri são lavradas atas, de onde constarão as principais

del.iberações tomadas e as respetivas fundamentações.

CAPíTULO III

Artigo 130

Organização dos Procedimentos de Admissão a Provas de Seleção

8
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a) Publ.icitação do aviso de abertura do concurso de recrutamento de

novos formadores externos no sítio da internet do SRPC, lP-RAM, na

área Formação;

b) Apresentação das candidaturas;

c) Apticação à total,idade dos candidatos da verificação dos requisitos;

d) Publ,icação no sítio da internet do SRPC, lP-RAM, área Formação, da

tista dos candidatos admitidos e não admitidos a concurso;

e) Recurso, até cinco dias contínuos, após a divul.gação da Lista;

f) Convocatória para os métodos de seteção;

g) Reatização das provas de seteção;

h) PubLicação, no sítio da internet do SRPC, lP-RAM, área Formação,

das listas de cl,assificação finate de ordenação dos candidatos - até

20 dias, contínuos, após a realização das provas de seteção;

i) Recurso, até cinco dias contínuos, após a divutgação das listas.

2. As atíneas f), g), h) e i) do ponto 1, podem ser ou não imptementadas no

SRPC, lP-RAM, em conformidade com o recrutamento partithado.

Artigo 14.o

Candidatura

1. O prazo para apresentação das candidaturas é definido no aviso de abertura

do concurso, que será pubticado no sítío da internet do SRPC, lP-RAM e

divul,gado petas entidades interessadas.

2. Candidaturas de interessados afetos aos Corpos de Bombeiros:

a) Os interessados devem etaborar o processo de candidatura, fazendo a

entrega de toda a documentação comprovativa dos requisitos gerais de

admissão, previstos no artigo 16.0 do presente Regutamento, no SRPC,

I P-RAM e/ou por correio etetrón ico fo rmacao@procivmad ei ra. pt;

b) Os interessados devem dar conhecimento do mesmo ao comandante do

respetivo Corpo de Bombeiros e ao Presidente da Direção da Associação

Humanitária ou ao Presidente da Câmara Municipal,.

3. Candidaturas de interessados não afetos aos Corpos de Bombeiros:
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a) Os interessados devem etaborar o processo de candidatura, fazendo a

entrega de toda a documentação comprovativa dos requisitos gerais de

admissão, previstos no artigo 16.0 do presente Regutamento, no SRPC,

I P- RAM e/ou po r corre io etetrón ico formacao@procivmadei ra. pt.

4. Os interessados podem se candidatar, no máximo, a duas áreas de

formação, efetuando para tatdois processos de candidatura distintos.

5. Os interessados podem se candidatar, exctusivamente, duas vezes a cada

área de formação.

6. O não cumprimento do descrito nos números anteriores determinará a

exctusão dos candidatos a concurso.

Artigo 15.o

Documentação a Apresentar na Gandidatura

A candidatura deve ser acompanhada dos seguintes documentos:

a. Ficha de candidatura devidamente preenchida;

b. Cópia do Certificado de Competências Pedagógicas (CCP)de Formador;

c. Cópia do Certificado de Habítitações;

d. Curriculum Vitae resumido (máximo três págínas, preferenciatmente no

modeto "europass");

e. Cópias de todos os certificados de formação que sustentam a

candidatura (formação profissionat/técnica mínima exigida e outras

formações retevantes para a área de candidatura);

f. Cópia de outra documentação exigida no âmbito do aviso de abertura de

procedimento concu rsat.

Artigo 16.o

Requisitos Gerais de Admissão

1. Só podem ser admitidos a concurso os candidatos que satisfaçam os

requisitos gerais de admissão para a reatização das provas de seteção.

2. São requisitos gerais de admissão a concurso:
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a. Possuir o Certíficado de Competências Pedagógicas (CCP) de

Formador;

b. Não ser formador do SRPC, IP-RAM em mais do que uma área de

formação;

c. Possuir as habil.itações titerárias exigidas;

d. Possuir a formação profissionaI exigida;

e. Possuir a documentação exigida;

Í. lntegrar o Quadro de Comando ou o Quadro Ativo há, peto menos, dois

anos (em caso apticávet);

g. lntegrar o SRPC, lP-RAM (em acaso apticávet).

3. Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos números anteriores

até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

Artigo 17.o

Exctusão de Gandidatos

Não são admitidos, em sede de avatiação curricutar, os candidatos que

a. Não cumpram os requisitos gerais de admissão a concurso;

b. Apresentem documentos inadequados à prova das condições

necessárias para a admissão ou não façam a sua apresentação no ptazo

fixado;

c. Prestem fatsas dectarações ou apresentem documentos Íatsos.

Artigo 18.o

Lista de Candidatos Admitidos e Não Admitidos

1 . Terminada a verificação de requisitos, os processos são encaminhados peto

SRPC, lP-RAM para o júri, no prazo máximo de 20 dias contínuos, contendo

a lista dos candidatos admitidos e não admitidos à reatização das provas de

seteção, para homol.ogação por parte do SRPC, lP-RAM e publ.icação no seu

sítio de internet, na área dedicada à formação.
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2. Em situações previstas em protocotos de cooperação, os processos são

encamínhados pelo SRPC, lP-RAM para as entidades certificadoras e

acreditadoras.

3. Na l,ista dos candidatos constarão apenas as menções "ADMITIDO" e "NÃO

ADMITIDO".

Artigo 19.o

Convocatória dos Candidatos Admitidos

Os candidatos admitidos são convocados para reatização das restantes provas de

seteção através de convocatória que será enviada peto SRPC, lP-RAM.

CAPíTULO IV

Seleção

Artigo 20.o

Métodos de Seteção

1. Em conformidade com o aviso de abertura de procedimento concursat, as

provas de seteção podem compreender os métodos indicados nas alíneas

seguintes:

a. Avatiação curricutar;

b. Prova de conhecimentos (em caso apticávet);

c. Aval.iação psicoLógica (em caso apticávet);

d. Entrevista.

2. Os métodos de seteção indicados têm caráter etiminatório nas atíneas a),

b), c) e d) do número 1 e devem obedecer à respetiva sequência.

3. Para candidaturas de interessados afetos aos Corpos de Bombeiros, sendo

já formador de uma outra área de formação, o candidato apenas será sujeito

a avatiação curricutar e à reatização da prova de conhecimentos, estando

orspensado das restantes provas de seteçao.
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Artigo 2í.o

Métodos de Seteção Comptementares

A Divisão de Formação do SRPC, lP-RAM poderá definir métodos de seteção

comptementares, atendendo às particutaridades e ao perfi[ de competências

definido para áreas de formação específicas e das exigências das entidades

certificadoras e acreditadoras.

Artigo 22.o

Aval,iação Curricutar

1. A avaliação curricutar visa ana[isar as quaLificações do candidato,

especiatmente a formação adquirida e a retevância da sua experiência na

área a que se candidata.

2. A avaLiação curricutar será realizada através da anátise da ficha de

candidatura emitida pel,a Divisão de Formação do SRPC, lP-RAM e da

documentação enviada peLo candidato.

Artigo 23.o

Prova de Gonhecimentos

1. A prova de conhecimentos é destinada a avatiar se os candidatos dispõem

das competências técnicas necessárias ao exercício da função e pode

revestir a natureza teórica e/ou prática.

2. A conceção e correção da prova de conhecimentos são da responsabitidade

do júri.

Artigo24.o

Aval,iação psicotógica

1. A aval.iação psicotógica destina-se a avatiar se os candidatos dispõem das

aptidões, características de personatidade e competências

comportamentais exigíveis ao exercício da função.
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2. Aos candidatos é garantida a privacidade e confidencial,idade da avatiação

psicol.ógica.

3. A avaLiação psicotógica é imptementada peta Divisão de Formação do

SRPC, IP-RAM.

Artigo 25.o

Entrevista de Seteção

A entrevista de seteção tem como objetivo proceder à avatiação das competências

profissionais e características pessoais dos candidatos exigíveis ao exercício da

função.

Artigo 26.o

Real,ização das Provas de Seleção

1. As provas de seteção serão, preferenciatmente, reatizadas no SRPC, lP-

RAM.

2. Para candidaturas de interessados afetos aos Corpos de Bombeiros, os

candidatos deverão apresentar-se para as provas de sel.eção com o

uniforme n.o 3.

3. O candidato deve comparecer munido do respetivo cartão de

cidadão/bithete de identidade ou de outro documento identificativo que

contenha a sua fotografia.

4. O não cumprimento dos requisitos mencionados nos pontos anteriores

impossibiLita o candidato da reatização das referidas provas.

Artigo2T.o

Ctassificação

1. Os resultados obtidos na prova de conhecimentos são ctassificados na

escaia cie 0 a 20 vaiores, com vatoração as oécimas.

2. Na avatiação psÍcol,ógica, de forma a garantir a privacidade dos candidatos,

os resuttados devem ser transmitidos sob a forma de apreciação gtobat
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referente à aptidão do candidato retativamente às funções a exercer,

utitizando a apreciação de "Não favorávet", "Favorávet" ou "Muito

Favorávet".

3. Nos métodos de seteção comptementares, os resuttados serão

transmitidos sob a forma de apreciação gtobal referente à aptidão do

candidato retativamente às funções a exercer, utitizando a apreciação de

"Apto" ou de "Não Apto".

4. Os critérios e metodotogias de avatiação dos candidatos nos métodos de

seteção são definidos no aviso de procedimento concursat.

Artigo 28.o

Decisão Finat e Participação aos Gandidatos

1. Terminada a realização dos métodos de seteção, o júri etabora, no prazo

máximo de 20 dias contínuos, as listas de ctassiÍicação finaI e de ordenação

dos candidatos.

2. As listas de ctassificação final, e de ordenação dos candidatos da RAM são

remetidas para homoLogação peto Consetho Diretivo do SRPC, lP-RAM.

3. As listas de ctassificação finate ordenação são pubticadas no sítio internet,

área Formação.

Artigo 29.o

Vatidade das Provas

1. As provas de seteção reatizadas têm uma vatidade de doís anos.

2. Os candidatos aprovados e que não Íorem convocados para a Írequência

dos cursos de formação de formadores integram uma Botsa de Reserva,

podendo vir a ser convocados durante o período de vatidade das provas de

seteção.

3. Os candidatos não aprovados na prova de conhecimentos poderão ser

dn rnnrr t+^m^h+^ -f ^^^rri^l^ -la ê aa^n^uv r vvr gLqt r tvr ltvt uvvvt I tvv v YtaLv vv v I I tuovg

4. Os candidatos não aprovados na avatiação psicol,ógica poderão ser

opositores a novo concurso de recrutamento, decorrido o prazo de 2 anos.
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CAPíTULO V

Afetação

Artigo 30.o

Critérios de PreÍerência para a Admissão aos Gursos

1. Para af requência dos cursos de formação de formadores na área técnica, a

Divísão de Formação respeitará a lista de ordenação final, dos candidatos,

dando preferência às situações de maior carência de formadores nas áreas

da formação.

2. Compete à Divisão de Formação, em articutação com a lnspeção Regional,

de Bombeiros e o Serviço de Emergência Médica Regionat, o

estabetecimento de outros critérios de preferência, sempre que subsistir

iguatdade após a apl,icação dos critérios referidos neste Regutamento.

CAPITULO VI

Bolsa de Formadores

Artigo 31.o

lngresso

1. Para ingressar na Bolsa de Formadores do SRPC, lP-RAM, os candidatos

deverão obter aproveitamento no curso de Formação de Formadores das

áreas técnicas e respetivos estágios , a realizar em contexto de formação.

2. Em casos excecionais, são ainda recrutados formadores eventuais para

cotmatar necessidades especíÍicas e pontuais.

Artigo 32.o

Estágio

1. O estágio decorre em contexto de formação, através do acompanhamento

a narlininanÃn in*nx:al rla rrma aaÃa da fnrmanÃn onh a nriontanãn do tr-v yqr lrvryqYuv rr r196r qr vv ur r rq uYqv vv rvr I I rqYuv, v. rvr ravYsv

formador da área formativa, nomeado pel,a Divisão de Formação.
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2. O orientador de estágio procede à preparação de um ptano de estágio, no

qual são definidos os objetivos e os critérios de cumprimento do mesmo,

nos diversos níveis (em caso apticávet).

3. O orientador de estágio procede à supervisão e avaliação do candidato,

através do preenchimento do Retatório de Avatiação de Estágio.

4. Após frequência do estágio com aproveitamento, o formador integra a Botsa

de Formadores, sendo emitida uma dectaração peta Divisão de Formação.

Artigo 33.o

Manutenção na bolsa de formadores

1. A manutenção na botsa de formadores da Divisão de Formação do SRPC, lP-

RAM depende da possÍbil.idade de ministrar anuatmente duas ações de

formação em cada uma das áreas de formação parc a qual esteja

certificado.

2. O incumprimento dos requisitos mencionados no número anterior poderá

ser justificado a requerimento do interessado e sujeito a apreciação por

parte da lRB, do SEMER e da Divisão de Formação.

3. No caso de formadores afetos aos Corpos de Bombeiros das Associações

Humanitárias ou Municípios, a atividade de formador externo, bem como as

ações de formação a que se tenha de submeter para manutenção da sua

certificação, é desenvotvida com conhecimento do comando e direção da

entidade detentora do seu Corpo de Bombeiros.

4. De iguat modo, e no caso de formadores afetos aos Corpos de Bombeiros

das Associações Humanitárias ou Municípios, a atividade de formador

externo e, independentemente do víncuto, profissionaI ou votuntário, não

lhe confere direito a quatquer tipo de compensação por días de fotga ou de

descanso empenhados.
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CAPITULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 34.o

Gasos omissos

Os casos omissos ao presente Regutamento serão objeto de decisão por parte do

Consetho Diretivo do SRPC, lP-RAM.

Artigo 35.o

Revisão

O presente Regutamento poderá ser revisto e atuatizado sempre que o Consetho

Diretivo do SRPC, lP-RAM entender como necessário.

Artigo 36.0

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor na data da sua aprovação peto Consetho

Diretivo do SRPC, lP-RAM.

Serviço Regional, de Proteção Civit, lP-RAM, 24 de outubro de 2024

\

Presidente do ho Diretivo Vogal. do Consetho Diretivo

Marnn ÂlrÁ!in Fornanr{ac I nhatnrloc í\lr rnacÂntÁnin laoÁ
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